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disse o capitão Isaac Paiva, coor-
denador da Operação Lei Seca no
Estado. “Acredito que, com todo
esse trabalhado, as pessoas es-
tão mudando de atitude; embo-
ra ainda esteja longe do ideal,
mas é notória a percepção da po-
pulação sobre os perigos de di-
rigir sob efeito de álcool e a sen-
sação de constante fiscalização
faz com que as pessoas se preo-
cupem mais em não cometer a
infração”, acrescentou. Em 2017,
a Polícia Rodoviária Estadual
(CPRE-RN) autuou quase qua-
tro mil pessoas por embriaguez
ao volante.

A constância das operações
da Lei Seca colocam Natal na fai-
xa das cidades que contabilizam
a média de um veículo aborda-
do para cada grupo de até 100
veículos da frota: Porto Velho
tem o melhor índice nesse que-

sito com uma abordagem a cada
33 veículos da frota. Nessa lista
ainda estão as cidades de Maceió,
Recife e Macapá.

Além do Brasil, outros 24 paí-
ses do mundo estabeleceram to-
lerância zero para o consumo de
álcool associado à direção. 

Uma das primeiras leis do gê-
nero foi criada na Inglaterra em
1872, e punia com multa ou pri-
são condutores (de carruagens)
alcoolizados. No Brasil, a primei-
ra legislação que penaliza a asso-
ciação entre álcool e direção é
de 1928, e a República Tcheca
proíbe qualquer índice de álcool
no sangue desde 1953.

Quinto lugar
Em junho deste ano, a Lei Se-

ca completou uma década no
Brasil. No entanto, apesar dos es-
forços nas blitzen, foram apli-

cadas mais de 1,7 milhão de mul-
tas relacionadas à combinação
álcool e direção ao longo desse
período: nem o alto valor da mul-
ta (R$ 2.934,70) ou a possibili-
dade do motorista autuado per-
der a carteira de habilitação im-
pediram o crescimento contínuo
da quantidade de infrações. 

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) estima que cerca
de 1,3 milhão de pessoas morrem
todos os anos em decorrência de
acidentes de trânsito, desse total
metade das vítimas são pedes-
tres, ciclistas e motociclistas.
Ainda segundo a OMS, 20% das
vítimas fatais no trânsito de paí-
ses desenvolvidos envolvem ál-
cool e direção; enquanto nos paí-
ses em desenvolvimento, como
o Brasil, essa taxa salta para 69%.

Em 2015, com 37.306 óbitos,
o País figurou em quinto lugar

entre os recordistas em mortes
no trânsito, atrás da China, Ín-
dia, EUA e Rússia.

Causas
A Polícia Rodoviária Fede-

ral (PRF) elencou as principais
causas dos acidentes com mor-
tes nas rodoviais federais do Bra-
sil: velocidade incompatível
(21,9%); ingestão de álcool
(15,6%); desobediência à sinali-
zação (10%); ultrapassagens in-
devidas (9,3%); e sono (6,7%).
Em 2011, o País aderiu ao pro-
grama das Nações Unidas (ONU)
chamado “Década de Ação pela
Segurança no Trânsito”, um pac-
to global que prevê a redução em
50% do número de vítimas no
trânsito até 2020. De lá para cá,
o Brasil registrou redução de
25% no número de mortes em
acidentes automobilísticos. 

O índice de motoristas au-
tuados em Natal por di-
rigir sob o efeito de be-

bidas alcoólicas é quase o tri-
plo da média da região Nordes-
te e uma vez e meia a taxa nacio-
nal: na capital do Rio Grande do
Norte, 13,33% dos condutores
de veículos abordados em blit-
ze da Lei Seca apresentaram al-
guma concentração de álcool no
sangue (CAS). A média Brasil al-
cançou 8,85%, enquanto o Nor-
deste ficou em 4,66%. Os núme-
ros do RN se resumem às infor-
mações de Natal, única cidade
do Estado a disponibilizar da-
dos para o Observatório Nacio-
nal de Segurança Viária (ONSV)
elaborar o “Relatório Estatísti-
co de Segurança Viária II – Ál-
cool” divulgado nessa quinta-
feira (6).

Porém, mesmo com resulta-
dos não tão animadores, os nú-
meros precisam ser relativiza-
dos: o RN está na lista dos esta-
dos com maior eficiência na co-
leta e repasse de dados para o Ob-
servatório. Natal também mere-
ceu destaque no Relatório devi-
do a alta proporção de testes rea-
lizados em relação à frota de veí-
culos e em relação ao número de
condutores habilitados – esses
indicadores refletem o trabalho
de fiscalização desenvolvido pe-
las polícias rodoviárias. 

Segundo a Organização
Mundial da Saúde (OMS), fis-
calização, legislação e educação
formam o tripé de medidas a se-
rem adotadas para redução de
acidentes. Acidentes fatais cau-
sados pela ingestão de álcool é
o segundo motivo entre as ocor-
rências: excesso de velocidade
é o motivo mais recorrente.

“Já são quase cinco anos de
operações constantes da Lei Se-
ca no RN. Em média, em meses
normais, realizamos de três a
quatro operações por semana”,

Natal: 13,33% (exceto fevereiro)
Brasil: 8,85%
Norte: 15,14%
Nordeste: 4,66% (até junho)
Sudeste: 8,5% (até junho)
Sul: 10,85%
Centro-Oeste: 14,4% (exceto abril e
julho)

Taxa de pessoas que admitiram
dirigir depois de beber:

Natal 36,1%
Brasil 24%
Norte 18,4% 
Nordeste 30,7%
Sudeste 19,7%
Sul 24%
Centro-Oeste 29%

Consumo de álcool mais de 
uma vez por semana:

Natal 21%
Brasil 23%
Norte 18,4%
Nordeste 21%
Sudeste 23,1%
Sul 28%
Centro-Oeste 26%

Idade média de início de 
consumo de bebias alcoólicas

Natal 18,2
Brasil 18,6 anos
Norte 18 anos
Nordeste 18,3 anos
Sudeste 18,95 anos
Sul 18,6 anos
Centro-Oeste 18,8 anos

Jovens que alegam serem 
passageiros de condutor 
alcoolizado nos últimos 30 dias

Natal 22,2%
Brasil 26%
Norte 23,2%
Nordeste 25,2%
Sudeste 26%
Sul 26,2%
Centro-Oeste 30,9%

«LEI SECA »Em Natal, 13,33% dos motoristas abordados em blitze da Lei Seca apresentaram alguma concentração
de álcool no sangue. Índice é quase o triplo da média do Nordeste (4,66%) e quase o dobro da nacional (8,85%)

Autuações superam média do NE e Brasil 

Natal está na faixa das cidades que contabilizam a média de um veículo abordado para cada grupo de até 100 veículos da frota

MAGNUS NASCIMENTO

Números
Índice de autuações por
testes realizados, de janeiro
a julho de 2018, em
Operações da Lei Seca:
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« DECISÃO » Após ação movida pelo MPRN, a 3ª Câmara Cível decidiu que o Estado deve cofinanciar 
política de assistência social. Desembargadores consideram que Governo deve atuar junto com municípios

Estado irá financiar assistência social

AJustiça Estadual decidiu, na
3ª Câmara Cível, que o Go-
verno do Estado deverá co-

financiar a política de assistência
social junto aos municípios do Es-
tado.   O acórdão que confirmou a
decisão de primeira instância foi vo-
tado à unanimidade pelos desem-
bargadores da 3ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Rio Grande
do Norte (TJRN) pela negativa de
provimento à apelação movida pe-
lo Estado. A ação é fruto de inicia-
tiva do Ministério Público Estadual. 

No documentos, os desembar-

gadores afirmam que o cofinancia-
mento é uma obrigação do Esta-
do e, segundo a lei, deve ocorrer
por meio de transferência automá-
tica. A mencionada lei é federal e,
portanto, "não procede a alega-
ção do recorrente de que deveria
haver lei estadual tratando do te-
ma", expressa o texto. O dispositi-
vo legal prevê que o financiamen-
to da assistência social no Siste-
ma Único de Assistência Social
(Suas) é obrigação que deve ser efe-
tuada, mediante cofinanciamento
de todos os entes federados (União,

Estados, Municípios e Distrito Fe-
deral). Logo, trata-se de um mode-
lo de gestão compartilhado ou so-
lidário e que somente se viabiliza
por meio de transferências regula-
res e automáticas entre os fundos
de assistência. 

Na ação civil pública ajuizada,
o MPRN ressaltou que o cofinan-
ciamento é efetuado com a parti-
cipação no custeio dos benefícios
eventuais e no apoio técnico e fi-
nanceiro aos serviços, programas
e projetos nos âmbitos local e regio-
nal. A medida também é efetiva pa-

ra atender às situações emergen-
ciais, além de prestar serviços re-
gionalizados quando a demanda
local não justifique a implantação
de serviços municipais. 

O MPRN também demons-
trou que, ao não realizar os devi-
dos repasses relativos ao confi-
nanciamento das políticas públi-
cas de assistência social com os
municípios, o Estado vem preju-
dicando crianças e adolescentes
atendidos pelos equipamentos e
serviços do Suas – que estão em
situação precária.

TJRN acatou argumento do Ministério Público de que o Estado deverá prover custeio, apoio técnico e financeiro aos municípios
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